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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccao-Geral dos Servigos Centrais

Portaria n.° 442/83
de 18 de Abril

Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo
Ministro dos Negdcios Estrangeiros, nos termos do
§ 1.° do artigo 158.° do Regulamento do Ministério
dos Negécios Estrangeiros, com a nova redacgdo dada
pelo Decreto n.° 433/72, de 3 de Novembro, que o
mapa do pessoal assalariado da Embaixada de Portu-
gal em Atenas, com efeitos a partir de 1 dc Janeiro
de 1983, passe a ter a seguinte constituigao:

1 vice-consul.

chanceler.
assistente-tradutor.
secretirio de 2.2 classe.
porteiro.

motorista.

2 auxiliares de servigo.

— . b b

Ministério dos Negbcios Estrangeiros.
Assinado em 25 de Margo de 1983.

O Ministro dos Negécios Estrangeiros, Vasco Lufs
Cualdeira Coelho Futscher Pereira.

MINISTERIOS DO TRABALHO
E DA INDUSTRIA, ENERGIA E EXPORTACAO

Decreto Regulamentar n.° 31/83
de 18 de Abril

Remonta aos principios do século a primeira refe-
réncia 2 responsabilidade técnica por instalagSes eléc-
tricas. De facto, o Decreto de 30 de Novembro de
1912, no seu artigo 31.°, § 2.°, estabelece: «Os desenhos
e pecas cscritas devem ser elaborados e assinados
por um engenheiro devidamente habilitado, que deve
juntar ao projecto um documento reconhecido por
notério, no qual declare responsabilizar-se pela exe-
cugdo dos trabalhos e pela explorag@o das instalagGes.»

Embora o Regulamento de Licengas para Instalagdes
Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 26 852, de
30 de Julho de 1936, tenha retomado mais detalhada-
mente o assunto, é s em 1976 que, através das modi-
ficagdes introduzidas naquele Regulamento pelo De-
creto-Lei n° 446/76, de 5 de Junho, se determina
que o exercicio da actividade do técnico responsével
serd regulamentado por diploma dos Ministérios da
Inddstria e Tecnologia e do Trabalho. E o que se
tem em vista com o estatuto cuja aprovagdo ¢ entrada
em vigor sdo objectos do presente diploma.

Julgou-se prioritdrio contemplar o caso da respon-
sabilidade técnica pelas instalagdes de servigo par-
ticular. De facto, as entidades proprietdrias ou explo-
radoras destas ndo estdio vocacionadas para os assuntos
do Ambito da electricidade, razdo pela qual se torna
mais necessdria a intervengdo de técnicos devidamente
habilitados, o que se julga conseguir com o presente
instrumento legal.

Quanto as instalagdes de servigo piblico, dado o
facto de serem exploradas por entidades conhecedoras
dos problemas inerentes ao estabelecimento, execug#o
e exploragio de instalagdes eléctricas, o modo de
tratar a responsabilizagdo serd diferente e tratado
em diploma futuro, que poderd aproveitar a experién-
cia da aplicagdo do presente Estatuto € ter em conta
a nova estruturagio que se pretende para o sector
da energia eléctrica.
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Na elaboragdo do presente Estatuto participaram
as organizagdes mais representativas ¢ procurou-se que
ndo fosse apenas um repositério de obrigagies e
sangdes para os técnicos responsdveis, mas também
lhes facultasse os meios legais para fazerem valer os
seus pareceres ¢ pontos de vista a favor da qualidade e
seguranca das instalag¢ées eléctricas, com o apoio, como
¢ 6bvio, da Direcgdo-Geral de Energia e dos distri-
buidores.

Assim:

Tendo presente o disposto no n.° 5 do artigo 17.°
do Regulamento de Licengas para InstalagGes Eléc-
tricas, na redacgdo que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n° 446/76, de 5 de Junho:

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 202.° da Constituigdo, o seguinte:.

Artigo 1.° E aprovado o Estatuto do Técnico Res-
ponsdvel por Instalagdes Eléctricas de Servigo Parti-
cular, anexo ao presente decreto regulamentar e que
dele faz parte integrante.

Art. 2.° As instalagGes eléctricas de servigo parti-
cular referidas no Estatuto sio as definidas no ar-
tigo 7.° do Regulamento de Licencas para InstalagGes
Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n° 26 852, de
30 de Junho de 1936, e alterado pelo artigo 18.°
do Decreto-Lei n.° 517/80, de 31 de Qutubro.

Art. 3.° Enquanto ndo fqr regulamentada a activi-
dade de técnico responsdvel por instalagdes eléctricas
de servigo piiblico, o exercicio dessa actividade relati-
vamente aos técnicos que ndo fagam parte dos quadros
de pessoal do respectivo distribuidor sera regulado, na
parte aplicdvel, pelo Estatuto ora aprovado.

Art. 4° O presente decreto regulamentar é apli-
cidvel apenas no territério do continente e entra em
vigor 30 dias apés a sua publicagio.

Francisco José Pereira Pinto Balsemdo — Luis Al-
berto Ferrero Morales — Ricardo Manuel Simdes Baydo
Horta.

Promulgado em 25 de Margo de 1983.

Publique-se.

O Presidente da Repidblica, ANTONIO RaMALHO
EANES.

Referendado em 29 de Margo de 1983.

O Primeiro-Ministro, Francisco José Pereira Pintu
Balsemao.

ESTATUTO DO TECNICO RESPONSAVEL POR INSTALACOES
ELECTRICAS DE SERVICO PARTICULAR

CAPITULO 1
DisposigOes gerals

ARTIGO 1°
(Objectivo)

O presente Estatuto regulamenta a actividade dos
técnicos responsdveis no que diz respeito a elaborag¢do
de projectos, 4 execugdo e A exploragiio de instalagdes
eléctricas de servigo particular.

ARTIGO 2°
(Conceito de técnico responsével)

1 — Consideram-se técnicos responséveis por insta-
lagBes eléctricas os individuos que, preenchendo os

requisitos fixados no presente Estatuto, podem assumir
a responsabilidade pelo projecto, pela execugdo ou
pela exploragdo das referidas instalagses.

2 —E permitida a acumulagio das qualidades de
técnico responsdvel previstas nos artigos 4.°, 5.° ¢ 6.°
do presente Estatuto.

ARTIGO 3.~
(Cédigo deontolégico)

O cb6digo deontolégico dos técnicos responséveis
(anexo 1) faz parte integrante deste Estatuto.

CAPITULO 11

Competéncia dos técnicos responsaveis

ARTIGO 4
(Técnicos responsaveis pelo projecto)

I — Salvo o disposto nos n.”* 3 e 4 deste artigo,
s6 podem ser técnicos responsdveis pelo projecto de
instalagGes eléctricas os engenheiros electrotécnicos e
os engenheiros técnicos da especialidade de electro-
tecnia.

2 — Tratando-se de projectos de instalagSes eléc-
tricas com tensdc nominal igual ou superior a 60 kV,
para assumir a responsabilidade é indispensdvel a
experiéncia profissional, no 4mbito do assunto versado
no projecto, de, pelo menos, 2 anos para os enge-
nheiros ¢ de 4 para os engenheiros técnicos.

3 — Tratando-se de projectos de instalagGes eléc-
tricas de concepcdo simples, a responsabilidade pode
ser assumida por electricistas que provem ter compe-
téncia para o efeito e possuam habilitagdo considerada
apropriada.

4 — As instalagbes eléctricas de concepgdo simples,
a que se refere o nimero anterior, sdao as de servigo
particular de 5. categoria definidas no Regulamento
de Licengas para Instalagdes Eléctricas, de poténcia
total prevista, ndo afectada de coeficientes, igual ou
inferior a 50 kVA, estabelecidas nos seguintes locais:

a) Locais residenciais ou de uso profissional;
b) Estabelecimentos recebendo publico, com ex-
clusdo dos hospitalares e hoteleiros;
¢) Estabelecimentos industriais que ndo compor-
tem locais sujeitos a risco de incéndio ou
de explosdo;

d) Estabelecimentos agricolas ou pecudrios que
nao comportem locais sujeitos a risco de
incéndio ou de explosdo.

5 — Relativamente as competéncias de técnicos res-
ponsaveis pelo projecto referidas nos ndmeros ante-
riores serdo atribuidos os seguintes niveis:

a) Nivel I.— Aos técnicos que possam ser res-
ponséveis pelo projecto de qualquer insta-
lagdo eléctrica; \

b) Nivel II. — Aos técnicos que possam ser res-
ponsdveis pelo projecto de qualquer ins-
talagdo eléctrica de tensdio nominal inferior
a 60kV;

¢) Nivel III. — Aos técnicos que possam ser res-
ponsdveis pelos projectos das instalagGes
eléctricas referidas nos n 3 e 4.
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ARTIGO 5
(Técnicos responsaveis pela execugdo)

1 — Com as limitagOes constantes dos nimeros se-
guintes, podem ser técnicos responsaveis pela execugio
de instalagbes eléctricas:

a) Engenheiros electrotécnicos;

b) Engenheiros técnicos da especialidade de elec-
trotecnia;

¢) Electricistas que possuam habilitagao conside-
rada apropriada e tenham, pelo menos,
2 anos de experiéncia;

d) Electricistas com a categoria de oficial, possui-
dores de carteira profissional passada pelo
competente sindicato com data anterior a
30 de Abril de 1981;

e) Electricistas que provem possuir experiéncia
profissional equivalente a dos técnicos refe-
ridos na alinea d) e tenham requerido a
inscricdo até 30 de Abril de 1981.

2 — Os técnicos indicados nas alineas a) e b) do
nimero anterior podem assumir a responsabilidade por
qualquer instalagdo e ser-lhes-d atribuido, quanto a
competéncia, o nivel 1.

3 — Os técnicos indicados nas alineas c¢), d) ¢ e)
podem ser responséveis por qualquer instalagdo, desde
que ndo incluam subestagdes de transformagdo ou de
conversao e redes de alta tensdo, e ser-lhes-4 atribuido,
quanto & competéncia, o nivel 11

4 — Os electricistas referidos nas alineas d) e e)
do n.” | s6 podem assumir respounsabilidades no am-
bito das respectivas especialidades.

5 — Tratando-se da execugdo de instalagbes que
compreendam tubos de descarga de tensdo em vazio
superior a 1kV, a responsabilidade s6 pode ser assu-
mida por técnicos que provem ter experiéncia e com-
peténcia dentro deste ramo de actividade.

6 — Tratando-se da montagem de elevadores eléc-
tricos, a responsabilidade s6 pode ser assumida por’
técnicos que provem ter experiéncia e competéncia
dentro deste ramo de actividade.

ARTIGO 6.0
(Técnicos responséave:s pela explora¢ao)

1 — Podem ser técnicos responsdveis pela explora-
cdo de instalacGes eléctricas:

a) Engenheiros electrotécnicos;
b) Engenheiros técnicos da especialidade de elec-
trotecnia.

2 — Para instalagdes de poténcia nominal até
250 kVA e tensao até 30 kV, a responsabilidade pode
ser assumida por electricistas que possuam habilitagdo
considerada apropriada e tenham, pelo menos, 4 anos
de experiéncia comprovada neste ambito.

3 — Quando a dimensao ou complexidade das insta-
lagdes eléctricas o justificar, pode haver mais de um
técnico responsdvel pela exploragdio, devendo um
deles exercer as fungdes de coordenador e consideran-
do-se todos eles soliddrios na sua responsabilidade.

4 — Relativamente is competéncias referidas nos
n* 1 e 2, serdo atribuidos os seguintes niveis:

a) Nivel I.— Aos técnicos que possam assumir
a responsabilidade pela exploracdo de qual-
quer instalagdo eléctrica;

b) Nivel II.— Aos técnicos que possam assumir
a responsabilidade pela exploragdo das ins-
talagdes eléctricas de poténcia nominal até
250 kVA e tensdo até 30kV.

CAPITULO 111
Inscri¢cao dos técnicos responsaveis

ARTIGO 7.°
(Pedido de Inscrigéo)

1 — O requerimento para a inscricio do técnico
responsdvel por instalagdes eléctricas (anexo 11-1),
dirigido ao director-geral de Energia, deve ser acom-
panhado de:

a) Documento comprovativo das habilitagdes lite-
rérias ou profissionais apropriadas ou ainda
documento comprovativo da experiéncia
profissional;

b) Questiondrio devidamente preenchido, em
duplicado (anexo 11-2);

¢) Ficha de inscrigdo devidamente preenchida,
em quadruplicado (anexo 11-3);

d) Impresso do cartdo de técnico responsavel
devidamente preenchido (anexo 11-4);

e) Um selo fiscal de 5008.

2 — Nos casos previstos nos n.”* 2 e 3 do artigo 4.9,
nos n. 5 e 6 do artigo 5.° € no n.° 2 do artigo 6.°
deverd ser apresentada documenta¢do comprovativa
da experiéncia ou da competéncia profissionais af refe-
ridas.

3 — Para melhor apreciagdo do pedido poderdo ser
solicitados ao requerente outros elementos ou esclare-
cimentos.

4 — A passagem do nivel 11 ao nivel 1 de compe-
téncia dos técnicos responséveis pelo projecto serd
requerida ao director-geral de Energia, devendo o
interessado juntar os documentos comprovativos da
experiéncia profissional exigida no n.° 2 do artigo 4.°

ARTIGO 8°
{Comissao de analise e classificacido)

1 — A comissdo de anélise e classificacdo de téc-
nicos responsiveis é constituida por 2 representantes
da Direcgio-Geral de Energia, 2 representantes de
cada um dos grupos profissionais (engenheiros electro-
técnicos, engenheiros técnicos da especialidade de

" electrotecnia e electricistas), 2 representantes dos ins-

taladores, 2 representantes dos distribuidores piblicos
de energia eléctrica e 1 reresentante do Ministé-
rio do Trabalho, licenciado em Direito, nomeados pelo
director-geral de Energia nos termos do artigo 34.°,
e compete-lhe apreciar e informar os assuntos que
lhe forem submetidos pela Direcgdo-Geral de Energia
no ambito deste Estatuto.

2 — A comissdo a que se refere o niimero anterior
reunird sempre que necessirio, mas s6 poderd deli-
berar validamente desde que se encontrem presentes,
pelo menos, 7 elementos, dos quais 2 serdo obrigato-
riamente os representantes da Direcgdo-Geral de Ener-

gia. ‘
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ARTIGO 9°
(inscriglo provis6ria)

1 — A inscrigdo na Direcgdo-Geral de Energia dos
técnicos responsdveis pelo projecto, pela execugdo ou
pela exploracdo de instalagSes eléctricas, quando néo
seja comprovada a experiéncia nestes dominios, seré
feita a titulo provisdrio.

2 — A inscri¢io proviséria referida no niimero an-
terior serd vélida pelo prazo de 2 anos, findo o qual
caducaréd se ndo for requerida a inscrigdo definitiva
ou a sua prorrogagdo por mais um perfodo de 2 anos.

3 — A inscrigdo a titulo provisério confere ao téc-
nico responsével as mesmas regalias que a inscrigio
definitiva.

4 — O requerimento referido no n.° 2 (anexo 11-3)
deverd dar entrada até 60 dias antes do termo do
prazo de validade da inscrigdo proviséria.

5 — Os técnicos inscritos provisoriamente séo obri-
gados, sem o que ndo poderdio ser inscritos definitiva-
mente, a enviar & Direccdo-Geral de Energia, anual-
mente, a partir da data de inscrigéio, relatério circuns-
tanciado dos trabalhos realizados e relagio das res
ponsabilidades assumidas durante esse perfodo de
tempo (anexo 11i-1).

6 — O requerimento solicitando a inscrigio defini-
tiva devers ser acompanhado do relatério dos trabalhos
realizados (anexo 111-1) no periodo decorrido desde
a data do dltimo relatério, apresentado nos termos
do nimero anterior, até & data do requerimento.

ARTIGO 10.°
(Comunicegiio a0 requeremnte)

1 — Dos despachos do director-geral de Energia
que recafrem sobre os requerimentos serd dado conhe-
cimento, por escrito, ao requerente.

2—Se o técnico responsdvel for inscrito definiti-
vamente, ser-lhe-4 enviado o cartdo de técnico respon-
sdvel referido no artigo 7.°

3 —Enquanto durar a inscricio proviséria, esta
serd comprovada pela comunicacdo feita nos termos
do n° 1 deste artigo.

ARTIGO {t.°
(Cadastro)

1 — Na Direcgiio-Geral de Energia haverd um ca-
dastro, devidamente actualizado, com os elementos res-
peitantes aos técnicos inscritos e a indicagdo dos
diversos nfveis de responsabilidade em cada um
dos dominios considerados (projecto, execugéo, explo-
ragao).

2 —Para os técnicos responséveis pela execugdo
de instalagGes eléctricas de tubos de descarga de
tensdio em vazio superior a 1kV e pela montagem
de elevadores eléctricos a Direcgo-Geral de Energia
organizard cadastros préprios, onde serdo anotados
todos os elementos respeitantes aos técnicos inscritos.

3 — Além da Direccdo-Geral de Energia, os distri-
buidores piblicos de energia eléctrica ou outras enti-
dades encarregadas da fiscalizacéo de instalagbes eléc-
tricas possuirdo um cadastro dos técnicos responsdveis,
incluindo os referidos nos n.® 5 e 6 do artigo 5.9,
que exercam a actividade na drea da sua actuagdo.

4 — Para a organizagdo dos cadastros referidos no
ndmero anterior, o técnico responsdvel deve fornecer
os elementos necessdrios & sua organizagdo, nomeada-
mente 0 nimero ¢ data de inscrigdio na Direcgio-
-Geral de Energia, bem como os dominios e niveis
em que estd inscrito e os concelhos onde habitual-
mente exerce a sua actividade.

5 — Os distribuidores publicos de energia eléctrica
e outras entidades encarregadas da fiscalizagdo de
instalacGes eléctricas comunicario & Direcgao-Geral
de Energia as faltas cometidas pelos técnicos respon-
sdveis de que tenham conhecimento.

CAPITULO IV

Atribuicdes e obrigactes dos técnicos
responséveis

ARTIGO 12-°
{Atribuigbes gereis)

1 — Dentro da esfera da sua competéncia, os téc-
nicos responsdveis pelo projecto, pela execugdo ou pela
exploracdo de instalagbes eléctricas respondem por
tudo o que se prenda com os aspectos técnicos e
regulamentares.

2 —Sem prejuizo dos aspectos técnicos e regula-
mentares referidos no niimero anterior, sempre predo-
minantes em qualquer tipo de instalagdo eléctrica,
dever#io os técnicos procurar a solugdo mais econémica
para as instalages.

3 — Na sua qualidade de representantes dos pro-
prietdrios das instalagGes eléctricas por que sdo res-
ponsdveis, devem os técnicos, a solicitagdo da fiscali-
za¢do do Governo ou dos distribuidores ptblicos de
energia eléctrica, satisfazer todos os pedidos de escla-
recimento, incluindo os referentes a eventuais altera-
¢Oes ou correcgdes ao projecto.

SECCAO 1

Do projecto

ARTIGO 13°
{Obrigacles e direitos do técnico)

1 — O técnico responsével obriga-se a elaborar o
projecto de acordo com a legislagdo aplicdvel a cada
tipo de instalagdo e a completd-lo com as condig¢Ses
gerais e especiais do caderno de encargos.

2 —Durante a execucdo da instalagio, o técnico
responsdvel pelo projecto deverd prestar ao respon-
sdvel pela execucio todos os esclarecimentos necessé-
rios 2 sua correcta interpretagdo. Esta obrigacéo caduca
ao fim de 4 anos, contados da data da entrega do
projecto completo ao proprietdrio, se outro prazo néo
for fixado no contrato celebrado entre os interessados.

3 —Findo o prazo indicado no niimero anterior,
qualquer esclarecimento ou trabalho complementar
do projecto deverd ser confiado ao autor, mediante
contrato suplementar. No caso de este o ndo aceitar
ou de ndo ser possivel obter a sua colaboragéo, podera
ser encarregado outro técnico dessa tarefa.

4 — O técnico responsével pelo projecto poder4,
sempre que o entender, visitar a instalagdo eléctrica
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durante a sua execu¢do, devendo datar e rubricar a
respectiva ficha de execugdo (anexo 111-2), anotando
qualquer observag@o, se for caso disso.

5 — Sempre que lhe for solicitado pelo proprietério,
o técnico responsavel pelo projecto apresentard uma
estimativa do custo da instalagdo eléctrica, bem como
0s pormenores técnicos necessarios & conveniente exe-
cugdo dos trabalhos.

6 — A responsabilidade do técnico responsével ter-
mina com a aprovagdo do projecto ou 2 anos apds
a sua entrega ao proprietdrio da instalagdo eléctrica,
caso o mesmo ndo seja submetido a aprovagéo.

7 — Quaisquer alteragdes ao projecto durante o pe-
riodo em que vigorar a responsabilidade do técnico
deveréo ser feitas por ele ou ter o seu parecer favorével,
por escrito.

SECCAO II

Da execugéo

ARTIGO 14

(Obrigagbes e direitos do técnico)

1 — Durante a execugdo da instalagdo eléctrica, o
respectivo técnico responsdvel deve acompanhar de
perto o andamento dos trabalhos, por forma a ser
assegurado o cumprimento das disposicGes regula-
mentares de seguranga em vigor ¢ das boas regras
da técnica e respeitado o projecto, quando exista.

2 — De acordo com o disposto no n.° 7 do artigo
anterior, o técnico responsdvel pela execugdo ndo po-
deré alterar o projecto sem o parecer favoravel, por
escrito, do seu autor.

3 — Durante a execugdo da instalagdo, o respectivo
técnico responsdvel deverd fazer, pelo menos, as
inspecgOes e medicGes seguintes:

a) Verificagdgo do correcto estabelecimento dos
eléctrodos de terra, incluindo as ligagdes
aos circuitos de protecgdo;

b) Medigdo da resisténcia de contacto dos eléc-
trodos de terra;

¢) Verificagdo da qualidade e da cuidadosa exe-
cugdo das ligagGes da aparelhagem;

d) Verificagdo e ensaio dos sistemas de protec-
¢do de pessoas e das protecgdes contra
sobreintensidades e sobretensdes, quando
existam.

4 — Tratando-se de instalagdes de utilizagdo de
energia eléctrica e de instalagbes colectivas de edi-
ficios e entradas, devera o técnico responsivel efectuar
as seguintes verificagGes:

a) Tragado das colunas e localizagdo dos quadros
e portinholas;

b) Estabelecimento das tubagens ou enterramento
dos cabos;

¢) Enfiamento dos condutores.

5 — Tratando-se de outras instalagbes, deverdo efec-
tuar-se as verifica¢Ges adequadas as suas caracterfsticas
e especificidade.

6 — Concluida a execucdio da instalagdo, deverd o
respectivo técnico responsével proceder a uma inspec-
¢do final, verificando se ela satisfaz a todas as pres-

cricdes de seguranca regulamentares e regras de téc-
nica, fazendo as medigfes e ensaios necessdrios 2
verificagdo daquelas condi¢Ges, nomeadamente as pre-
vistas na regulamentagdo de seguranca. Esta inspeccéo
deve, em regra, ser acompanhada pelo técnico respon-
sdvel pela exploragdo, se o houver.

7 — No local da obra, e durante a sua execugéo,
¢ obrigatéria a existéncia da ficha de execugdo da
instalagdo (anexo 111-2), onde serdo anotadas todas
as inspecgdes referidas nos nimeros anteriores, bem
como quaisquer outras que o técnico considere dteis.

8 — A ficha a que se refere o nimero anterior
dever4d acompanhar o pedido de vistoria da instalagdo
eléctrica.

9 — A responsabilidade do técnico pela execugdo
da instalacdo eléctrica durard até a sua aprovacdo
definitiva, sem prejuizo das disposigdes legais apli-
céveis, nomeadamente as do Cédigo Civil sobre em-
preitadas e as do Cédigo Penal sobre acidentes por
negligéncia.

10— No caso de haver um técnico encarregado
da fiscalizagio da instalagdo eléctrica por parte do
proprietério, ele deverd ser, de preferéncia:

a) O técnico responsével pelo projecto, se se
tratar de uma instalagdo nova;

b) O técnico responsdvel pela exploragdo, se se
tratar da modificagdo de uma instalacéo
eléctrica j& em exploragéo.

SECCAO III

Da exploragéo

- ARTIGO 15°
{inspeccBes da instalacéio eléctrica)

1 — O técnico responsdvel pela exploragdio deverd
inspeccionar a instalagdo eléctrica com a frequéncia
exigida pelas caracteristicas da explora¢éo, no minimo
2 vezes por ano, a fim de proceder as verificacdes,
ensaios e medi¢Oes regulamentares. As 2 inspecgdes
obrigatérias devem ser feitas, uma durante os meses
de Verdo e outra durante os meses de Inverno.

2 — O ndmero de inspecgdes, para além das 2 anuais
obrigatérias a que se refere o nimero anterior, deve
constar do contrato de prestagdo de servigos (anexo 1v)
e ter em conta a sua complexidade e a perigosidade
da sua exploracdo. .

3 — Além das inspecgles indicadas nos ndmeros
anteriores, o técnico responsével dever4 efectuar visitas
técnicas a solicitagdo justificada da entidade explo-
radora.

ARTIGO 16.°
(Instalecdes irregulares)

1 — Sempre que o técnico responsivel pela explo-
racio detectar deficiéncias anti-regulamentares, delas
dar4 conhecimento, por escrito, & entidade exploradora
da instalagdo, com vista & sua eliminagdo dentro de
um prazo compativel com a importincia e natureza
daquelas, que para o efeito fixard. Quando as defi-
ciéncias colidam notoriamente com a seguranga de
pessoas e coisas, devem ser rapidamente eliminadas.
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2 — Se, nos casos referidos na parte final do nimero
anterior, findo o prazo fixado, a entidade exploradora
ndo tiver eliminado as deficiéncias indicadas pelo
técnico, deverd este dar conhecimento do facto 2
fiscalizagdo do Governo.

ARTIGO 17.»
(Ampliagcoes das instalagdes)

As ampliagbes da instalagéo eléctrica carecem do
parecer favordvel do técnico responsével pela explo-
ragdo nos aspectos relacionados com as disposigdes
regulamentares de seguranca e com as boas regras da
técnica.

ARTIGO 18°

(Mapas estatisticos ¢ outra documentac#o)

1 — Os mapas estatisticos, a enviar anualmente &
Direcgao-Geral de Energia no prazo legalmente esta-
belecido, deverfio ser verificados e devidamente assi-
nados pelo técnico responsdvel para o fim designado.

2 — Quaisquer documentos a incluir nos processos
que digam respeito & responsabilidade do técnico
devem ser por si visados ou assinados, nomeadamente
os requerimentos de licenca, de vistoria, de pedidos
de prorrogagao de prazo e de anulagéo de clausulas.

ARTIGO 19°
(Esclarecimentos a prestar pelo técnico)

O técnico responsdvel pela exploragdo da instalagdo
eléctrica deve esclarecer a entidade exploradora sobre
o cumprimento das cldusulas impostas pela fiscalizagdo
técnica do Governo, seus delegados mandatados ou
distribuidor piablico de energia eléctrica, nos aspectos
técnicos e de seguranga.

ARTIGO 20
(Acidente por acgéo da corrente eléctrica)

1 — Quando na instalagdo ocorrer algum acidente
por ac¢do da corrente eléctrica, o técnico responsdvel
pela exploragdo participara o facto a fiscalizagdo do
Governo, através da competente participacdo de aci-
dente (anexo 111-4).

2 — A fim de minorar as consequéncias de acidentes
por acgdo da corrente eléctrica, o técnico responsével
deve providenciar para que existam, em local ade-
quado, as instrugbes de primeiros socorros € o equipa-
mento indispensivel 4 sua observincia, bem como
prestar os esclarecimentos necessirios & sua utilizago.

3 — O técnico responsdvel deverd fazer formacgédo
em seguranca do pessoal afecto & execugdo e explora-
¢do da instalagdo eléctrica pelo menos de 2 em 2 anos.

ARTIGO 2t.°
(Vistorla da instalacko eléctirica)

1 — O técnico responsdvel pela exploragio deveré
acompanhar a fiscalizagdo do Governo, ou seus dele-
gados mandatados, na vistoria & instalagdo eléctrica.

2 — Em casos justificados, o técnico responsével
pela exploragdo podera fazer-se substituir na vistoria

da instalagdo por um delegado devidamente qualifi-
cado e credenciado para o efeito.

3 — O delegado referido no nimero anterior dever4,
em regra, estar inscrito na Direc¢do-Geral de Energia
para o tipo de instalagdo em causa.

ARTIGO 22°
(Projecto da instalacgéo)

O técnico responsével pela exploracdo deve provi-
denciar para que no recinto servido pela instalagdo
eléctrica exista sempre, devidamente actualizado, o
respectivo projecto.

CAPITULO V

Das relagoes entre a entidade exploradora da
instalagcdo eléctrica e o técnico responsavel
pela exploracgéo.

ARTIGO 23°
(Principios gerals)

1 — A entidade exploradora da instalagio eléctrica
e o técnico responsédvel estabeleceréo entre si um pro-
grama das tarefas a desempenhar e o respectivo
calendério e celebrario, obrigatoriamente, um contrato
escrito de prestagdo de servicos (anexo 1v).

2 — No caso de o técnico responsdvel pertencer ao
quadro técnico da entidade exploradora das instala-
¢des, o contrato de prestagdo de servigos referido no
nimero anterior poderd constituir um complemento
do seu contrato normal de trabalho, sem prejuizo da
sua autonomia.

ARTIGO 24°
(Obrigagoes da entidade exploradora)

1 — A entidade exploradora da instalagdo eléctrica
deve cumprir todas as indicagBes dadas pelo técnico
responsavel no que respeita aos aspectos relacionados
com as disposi¢Oes regulamentares de seguranca e com
as boas regras da técnica, especialmente quando se
trate de eliminar quaisquer deficiéncias que atentem
ou possam vir a atentar contra a seguranca de pes-
soas ou coisas.

2 — A entidade exploradora da instalagdo eléctrica
ndo deverad efectuar quaisquer modificagbes, mesmo
ndo estruturais, sem prévio conhecimento e acordo
do técnico responsivel pela exploragdo no que res-
peita aos aspectos regulamentares de seguranga e boas
regras da técnica.

3 — A entidade exploradora da instalagdo eléctrica
deverd permitir que a mesma seja visitada, inspeccio-
nada e ensaiada pelo técnico responsdvel sempre que
este o considere necessdrio ao seu regular e normal
funcionamento, para o que pord & sua disposicio os
elementos e meios indispensdveis ao bom desempenho
das suas fungGes.

4 — A entidade exploradora da instalacdo eléctrica
devera participar ao técnico responsével todos os aci-
dentes que, por accdo da corrente eléctrica, ali ocor-
ram, sem prejuizo das participagbes obrigatérias refe-
ridas no artigo 146.° do Decreto-Lei n.° 43 335, de 19
de Novembro de 1960.
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CAPITULO VI

Relagdes entre o técnico responsavel
e a Direcgao-Geral de Energia

ARTIGO 25»
(Obrigatoriedade de inscrigdo)

Para o exercicio da sua actividade, o técnico res-
ponsdvel deverd estar inscrito na Direcgio-Geral de
Encrgia, nas condigbes estabelecidas no capitulo 111
do presente Estatuto.

ARTIGO 26
(Relatorio anual)

I — O técnico responsdvel pela exploragio da ins-
talagao eléctrica devera enviar anualmente a fiscali-
zacdo do Governo, excepto no caso referido no ar-
tigo 299, um relatério (anexo 111~3) mencionando os
resultados das medidas e ensaios efectuados e infor-
mando sobre o estado geral das instalagbes e sobre
as recomendagdes que formulou tendentes a elimina-
¢ao das deficiéncias que eventualmente existam.

2 — O relatdrio a que se refere o niimero anterior
devera igualmente ser apresentado quando o técnico
assuma a 1esponsabilidade pela exploragdo de uma
instalagdo eléctrica ¢ quando o contrato de prestagao
de servigos cesse antes do prazo estabelecido.

3 — O prazo de 1 ano referido no n.° 1 é contado
a partir da data em que o técnico responsavel assuma
as suas funcgoes.

ARTIGO 27"

(Relacdes de responsabilidades)

I — O técnico responsavel pela exploracdo de ins-
talagdes eléctricas deverd enviar a Direcgao-Geral de
Energia, até ao dia 31 de Janeiro de cada ano, uma
relagdo das instalagdes de que foi responsivel no ano
anterior, elaborada nos moldes do anexo 111-5.

2 — Aos técnicos responsaveis pelo projecto ou pela
execucdo de instalagdes eléctricas poderd ser exigido
pela Direc¢@o-Geral de Energia o envio da relagdo
dos trabalhos executados durante o ano em modela
semelhante ao do anexo 111-5, com as convenientes
adaptacgGes.

CAPITULO VII

Relacdes entre os técnicos responséveis pela
exploracédo de instalagdes eléctricas de servigo
particular e o distribuidor piblico de energia
eléctrica.

ARTIGO 28~
(Alteragoes das instalagdes)

Sempre que qualquer alteragdo de instalagées eléc-
tricas interfira ou possa vir a interferir com a rede de
distribui¢do, designadamente aumentos de poténcia e
montagem de centrais eléctricas, compete ao técnico
responsdvel pela exploragdo, como representante da
entidade exploradora ¢ com o seu acordo, dar conhe-
cimento prévio ao respectivo distribuidor.

ARTIGO 29-

(Relatério anual)
O relatério a que se refere o artigo 26.° serd en-
viado ao distribuidor pdblico de energia eléctrica sem-

pre que a fiscalizagdo da respectiva instalagdo seja da
competéncia deste.

CAPITULO VIII

Sanc¢oes disciplinares

ARTIGO 30.°
(San¢oes aplicaveis)

1 — Os técnicos responsdveis por instalagdes eléc-
tricas cstdo sujeitos as seguintes sangOes disciplinares,
cm fungdo da gravidade das faltas cometidas:

u) Adverténcia por escrito;
b) Multa de 1000§ a 50008%;
¢) Multa de 50008 a 20 000$, em caso de rein-

cidéncia;
d) Suspensao do exercicio da actividade até 1
ano;

€) Suspensao do exercicio da actividade por pe-
riodo superior a 1 ano, até ao méaximo de
5 anos.

2 — A pena de suspens@o do exercicio da actividade
pode ter lugar no caso de a frequéncia de infracgoes
inculcar negligéncia habitual no cumprimento das obri-
gagOes como técnico responsdvel ou em casos consi-
derados graves, nomeadamente quando da infrac¢io
resultem consequéncias que afectem ou ponham em
risco a seguranga de pessoas ou coisas.

3 — Consoante a gravidade da infraccdo, a pena de
suspensdo do exercicio da actividade podera ser limi-
tada a instalacdo onde tenha sido cometida a infrac-
¢80 ou determinar a impossibilidade da actividade de
técnico responsdavel em um ou mais dominios de res-
ponsabilidade

ARTIGO 31
(Comissodes disciplinares)

1 — As comissGes disciplinares, a nivel regional, cons-
tituidas por 2 representantes do respectivo servigo re-
gional da Direcgao-Geral de Energia, 1 representante
de cada grupo ou classe profissional (engenheiros elec-
trotécnicos, engenheiros técnicos da especialidade de
electrotecnia e electricistas), 1 representante dos ins-
taladores, 1 representante dos distribuidores piiblicos
de energia eléctrica e 1 representante do Ministério
do Trabalho, licenciado em Direito, nomeados pelo
director do servigo regional da Direcc¢ido-Geral de
Energia, nos termos do artigo 34.°, apreciardo e in-
formardo as acusagGes de infracgdes cometidas pelos
técnicos responséveis as prescrigdes do presente Esta-
tuto que lhes sejam submetidas pelos servigos regio-
nais da Direcgao-Geral de Epergia e proporio as san-
¢Oes a aplicar.

2 — As comissGes referidas no nimero anterior te-
rdo areas de actuagdo coincidentes com as dreas de
jurisdicdo dos servigos regionais da Direc¢do-Geral
de Energia.
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3 — As comissOes a que se refere o n.° 1 reunirdo
sempre que necessdrio, mas as suas deliberagdes s6
serdo validas desde que estejam presentes um minimo
de 5 elementos, 3 dos quais serfio obrigatoriamente
1 dos representantes do servigo regional da Direcgao-
-Geral de Energia, o representante do Ministério do
Trabalho e o representante do grupo ou classe pro-
fissional do técnico arguido.

ARTIGO 32°
(Competéncia para a aplicagio de sencdes)

| — Para a aplicagdo das penas previstas no ar-
tigo 30.° é competente o director do servigo regional
da Direcgéo-Geral de Energia da é4rea onde foi come-
tida a infracgdo, mediante processo disciplinar, com
audicdo obrigatéria do arguido, em termos de lhe ser
proporcionada a sua defesa.

2 — As sangdes previstas nas alineas d) e e) do
n® 1 do artigo 30.° s6 podem ser aplicadas apés a
audi¢do da comissdo disciplinar.

3 — Da saplicagiio das sangbes referidas no nimero
anterior cabe recurso para o director-geral de Energia.

CAPITULO IX

Disposi¢cdes gerais e transitérias

ARTIGO 33°
(Passagem de cartio aos técnicos ja inscrilos)

I — Os técnicos responséveis inscritos na Direcgéo-
-Geral de Energia & data de entrada em vigor deste
Estatuto deverdo requerer a passagem do cartdo a que
sc refere a alinea d) do n.° 1 do artigo 7.° (anexo 11-4).
O cartdo deverd ser devidamente preenchido ¢ acom-
panhado de um selo fiscal de 500§.

2 — Aos engenheiros electrotécnicos e aos engenhei-
ros técnicos da especialidade de electrotecnia inscritos
antes de 1 de Junho de 1976 ser-lhes-d atribufdo o
nivel 1 em todos os dominios e aos restantes técnicos
o nivel 11.

3 — Aos técnicos responséveis inscritos entre a data
indicada no nidmero anterior ¢ a data da entrada em
vigor do presente Estatuto ser-lhes-do atribuidos os
seguintes nfveis:

a) Projecto:

Nivel 1I. — Aos engenheiros electrotécni-
cos ¢ engenheiros técnicos da especia-
lidade de electrotecnia;

b) Execucdo:

Nivel 1. — Aos engenheiros electrotécni-
cos e engenheiros técnicos da especia-
dade de electrotecnia;

Nivel II. — Aos electricistas referidos
nas alineas ¢), d) ¢ €) do n° 1 do
artigo 5.°%

¢) Exploragao:

Nivel 1. — Aos engenheiros electrotécni-
cos e engenheiros técnicos da especia-
lidade de electrotecnia;

- Nivel 1I. — Aos electricistas referidos no
n.° 2 do artigo 6.°

4 — E mantida a faculdade de assinar termos de res-
ponsabilidade aos individuos que, & data da publicagdo
do presente Estatuto, eram considerados habilitados
para o fazer e se encontrem inscritos na Direccao-
-Geral de Energia.

ARTIGO 34°

{(Regulamento das comissdes)

O funcionamento das comissdes referidas nos arti-
gos 8.° ¢ 31.° ¢ a forma de designagdo dos elementos
que as constituem serdo objecto de regulamento a
aprovar pelo director-geral de Energia, depois de ou-
vidas as entidades nelas representadas.

ARTIGO 35.°
(Prova de conhecimentos)

1 — Os técnicos que néo possuam os requisitos fixa-
dos nos artigos 5.° e 6.° poderdo ser inscritos como
responséveis pela execugdo ou exploragdo de instala-
gOes eléctricas desde que demonstrem, em provas es-
pcciais de avaliag@io, possuir os conhecimentos ade-
quados.

2 —A forma como é feita a prova dos conheci-
mentos referidos no nimcro anterior serd objecto de
portaria do Ministro da Inddstria, Energia e Expor-
tagdo, depois de ouvida a Direcgdo-Geral do Ensino
Secunddrio.

ARTIGO 36°
(Habilitagbes apropriadas)

| — Para os efeitos previstos no n.° 3 do artigo 4.°,
na alinea ¢) do n° 1 do artigo 5° ¢ no n° 2 do
artigo 6.°, consideram-se, desde jd, como habilitagSes
apropriadas os cursos constantes do anexo v.

2 — Por despacho do Ministro da Inddstria, Ener-
gia e Exportag@o, depois de ouvida a Direcgdo-Geral
do Ensino Secundério, poderéo ser consideradas apro-
priadas outras habilitagdes.

ARTIGO 37°

(Engenheiros técnicos elec romecénicos)

Para efeitos da aplicagdo do presente Estatuto, con-
sidera-se equivalente 2 especialidade de electrotecnia
o curso de electrotecnia e miquinas a que corresponde
a designagdo profissional de engenheiro técnico elec-
tromecanico.

ARTIGO 38°

(Dzsacordo entre a entidade exploradora
e o técnico responsavel)

Na eventualidade de desacordo entre a entidade ex-
ploradora da instalagdo eléctrica e o técnico respon-
sével, nomeadamente nos casos referidos no n.* 7 do
artigo 13.°, no n° 2 do artigo 14.°, no artigo 17.°,
nos n.” 1 e 2 do artigo 24.° ¢ no artigo 28.°, devera
ser ouvida a fiscalizagdo do Governo.
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